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GABINETE DO DEPUTADO NIZO COSTA

AUTOR: DEPUTADO NIZO COSTA

PROJETO DE LEI
30/04/2025

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ, A VAQUEJADA DO PARQUE MÁRCIO NOGUEIRA,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU.

 

1° - Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Vaquejada do Parque Márcio
Nogueira, realizada anualmente no município de Iguatu.

2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

JUSTIFICATIVA

A Vaquejada do Parque Márcio Nogueira, no município de Iguatu, é um dos eventos mais tradicionais e
prestigiados da região Centro-Sul do Ceará. Realizada anualmente, a vaquejada movimenta a economia
local, fortalece a cultura nordestina e atrai competidores e visitantes de diversas partes do estado e do
país.

Além de representar um importante elo com as raízes culturais do povo cearense, a vaquejada gera
emprego e renda para trabalhadores autônomos, comerciantes, criadores, músicos e artesãos locais,
contribuindo diretamente para o desenvolvimento socioeconômico do município.

O Parque Márcio Nogueira se consolidou como espaço de referência para a prática esportiva da
vaquejada, sendo palco de eventos de grande porte, organizados com responsabilidade e respeito à
legislação vigente. O reconhecimento oficial desse evento por meio de sua inclusão no Calendário Oficial
de Eventos do Estado do Ceará é uma forma de valorizar a cultura regional e apoiar o turismo rural e
esportivo do interior cearense.
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Diante disso, solicito o apoio dos nobres parlamentares para aprovação deste projeto de lei, em justa
homenagem à tradição da vaquejada e à contribuição do Parque Márcio Nogueira para o município de
Iguatu e para o Estado do Ceará.

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/05/2025

LIDO NA 34ª (TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE MAIO DE 2025.
CUMPRIR PAUTA

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
14/05/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
14/05/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
22/05/2025

PROJETO DE LEI Nº 326/2025

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

EMENTA: “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ A VAQUEJADA DO PARQUE MÁRCIO
NOGUEIRA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU”.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade do  de número, autoria e ementa acima transcrita.Projeto de Lei

 

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

1° - Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Vaquejada
do Parque Márcio Nogueira, realizada anualmente no município de Iguatu.

2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

A Vaquejada do Parque Márcio Nogueira, no município de Iguatu, é um dos eventos mais tradicionais e
prestigiados da região Centro-Sul do Ceará. Realizada anualmente, a vaquejada movimenta a economia
local, fortalece a cultura nordestina e atrai competidores e visitantes de diversas partes do estado e do
país.
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Além de representar um importante elo com as raízes culturais do povo cearense, a vaquejada gera
emprego e renda para trabalhadores autônomos, comerciantes, criadores, músicos e artesãos locais,
contribuindo diretamente para o desenvolvimento socioeconômico do município.

O Parque Márcio Nogueira se consolidou como espaço de referência para a prática esportiva da
vaquejada, sendo palco de eventos de grande porte, organizados com responsabilidade e respeito à
legislação vigente. O reconhecimento oficial desse evento por meio de sua inclusão no Calendário Oficial
de Eventos do Estado do Ceará é uma forma de valorizar a cultura regional e apoiar o turismo rural e
esportivo do interior cearense.

Diante disso, solicito o apoio dos nobres parlamentares para aprovação deste projeto de lei, em justa
homenagem à tradição da vaquejada e à contribuição do Parque Márcio Nogueira para o município de
Iguatu e para o Estado do Ceará.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente proposita é o cumprimento dos requisitos formais exigidos
pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, § 2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, : in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751/2022 alterada pela
resolução 754/2023), em seus artigos 199 parágrafo único, art. 200, inciso II, alínea “b” e 209 inciso II
que tratam de diferentes tipos de preposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária,
devendo ao final passar pela sanção do Governador do Estado.

Art. 199. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia.

Parágrafo único. Por matéria entende-se a que seja objeto de proposta de
emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei complementar, de projeto
de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela
Assembleia Legislativa.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

I – proposta de emenda à:

.

b) Constituição Estadual:

II – projeto:

.

b) de lei ordinária

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

...
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado;

Quanto a iniciativa, a resolução 754/2023 fundamenta em seu art. 210 inciso I fundamenta o
seguinte:

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art.
60):

I – aos deputados estaduais;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual.

Na Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 88, incisos III, e VI, trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente da Constituição Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Concomitante a Constituição Estadual, o Regimento fundamenta em seu art. 201:

Art. 201. Não serão admitidas proposições:

I – sobre assuntos alheios à competência da Assembleia;

II – manifestamente inconstitucionais;

III – em que se delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo;

 

DO PROJETO DE LEI 

A matéria de interesse público versa sobre a inclusão no calendário oficial de eventos do Estado do
Ceará, a vaquejada do Parque Márcio Nogueira, realizada no Município de Iguatu.

Esse evento é de grande importância e merece sua divulgação uma vez movimentando a economia local,
trazendo fortalecimento a cultura nordestina, atraindo competidores e visitantes de diversas partes do
estado e do país, além de representar um importante elo com as raízes culturais do povo cearense,
gerando renda e emprego para trabalhadores autônomos, comerciantes, criadores, músicos e artesãos
locais.

Dessa forma, estando dentro dos ditames constitucionais, passamos a concluir o parecer do projeto em
comento.
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CONCLUSÃO

Face ao exposto, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei por se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60,
inciso I, da Carta Estadual, como também os artigo 200 inciso II alínea b, inciso II alínea b e art. 209,
inciso II alínea b da Resolução 751/2022 e suas alterações.

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

RENATA FARIAS LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
26/05/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 326/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
27/05/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição , Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  29/05/2025 13:08:19  Data da assinatura:  29/05/2025 13:16:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   NA CCJR AO PL N° 326/2025 - DEPUTADO NIZO COSTA

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  26/06/2025 15:48:44  Data da assinatura:  26/06/2025 15:55:14

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
26/06/2025

PROJETO DE LEI Nº 326/2025

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

EMENTA: “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO
CEARÁ A VAQUEJADA DO PARQUE MÁRCIO NOGUEIRA, REALIZADA NO
MUNICÍPIO DE IGUATU”

 

I- RELATÓRIO

 

Trata-se do parecer ao Projeto de Lei N° 326/2025 de autoria do deputado Nizo Costa que “INCLUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ A VAQUEJADA DO PARQUE
MÁRCIO NOGUEIRA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU”

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

1° - Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Vaquejada do Parque
Márcio Nogueira, realizada anualmente no município de Iguatu.

2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Em sua justificativa, o ilustre Parlamentar expõe que:

A Vaquejada do Parque Márcio Nogueira, no município de Iguatu, é um dos eventos mais
tradicionais e prestigiados da região Centro-Sul do Ceará. Realizada anualmente, a vaquejada
movimenta a economia local, fortalece a cultura nordestina e atrai competidores e visitantes de
diversas partes do estado e do país.
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Além de representar um importante elo com as raízes culturais do povo cearense, a vaquejada gera
emprego e renda para trabalhadores autônomos, comerciantes, criadores, músicos e artesãos
locais, contribuindo diretamente para o desenvolvimento socioeconômico do município.

O Parque Márcio Nogueira se consolidou como espaço de referência para a prática esportiva da
vaquejada, sendo palco de eventos de grande porte, organizados com responsabilidade e respeito à
legislação vigente. O reconhecimento oficial desse evento por meio de sua inclusão no Calendário
Oficial de Eventos do Estado do Ceará é uma forma de valorizar a cultura regional e apoiar o
turismo rural e esportivo do interior cearense.

Diante disso, solicito o apoio dos nobres parlamentares para aprovação deste projeto de lei, em
justa homenagem à tradição da vaquejada e à contribuição do Parque Márcio Nogueira para o
município de Iguatu e para o Estado do Ceará.

Conforme expressa previsão do Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver
afeta, cabendo:

§1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os
aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de
redação legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
Comissões.

 

II - VOTO DO RELATOR

 

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passamos  a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei N° 326/2025, de autoria do deputado Nizo Costa  que “INCLUI NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ A VAQUEJADA DO PARQUE MÁRCIO
NOGUEIRA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU”.

Inicialmente é importante destacar que a proposição objeto e análise possui relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

No que concerne ao projeto de lei, o art. 58, inciso III, da CE/89 dispõe que o processo legislativo
compreende a elaboração de leis ordinárias. Da mesma forma dispõem os arts. 200, inciso II, alínea , eb
209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A princípio, a competência de iniciativa de leis cabe aos Deputados Estaduais  artigo, conforme dispõe
60, inciso I da CE/89  Tal iniciativa, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não.
atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI §
2º e suas alíneas).
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Quanto ao exercício da sua autolegislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis, desde que
obedeça ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal e
estadual,

Importante esclarecer que a propositura não prejudica competência reservada ao Governador do Estado,
no que tange à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas
alíneas, nem trata de matéria prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual.

Desse modo, feita as devidas considerações, opinamos pelo    à suaPARECER FAVORÁVEL
admissibilidade e regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois encontra-se em perfeita harmonia
com que dispõe as Constituições Federal e Estadual, conforme os arts. 58, III, e 60, I, da CE/89, como
também aos arts. 200, II, “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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LEI Nº19.366, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA FRANCISCO ANJO DE SOUZA A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO PALMARES,
NO MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Anjo de Souza a Areninha localizada no Assentamento Palmares, no Município de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.367, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Nizo Costa coautoria Queiroz Filho)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A VAQUEJADA DO PARQUE MÁRCIO NOGUEIRA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.ºFica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Vaquejada do Parque Márcio Nogueira,

realizada anualmente no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.368, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INCLUI O MOTOFEST IGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Motofest Iguatu, evento realizado, anual-

mente, no Município de Iguatu.
Art. 2.º O Motofest Iguatu tem por finalidade promover o motociclismo, o entretenimento e a cultura, fomentando o desenvolvimento econômico e

social de toda a região Centro-Sul do Estado.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.369, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INCLUI A EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE IGUATU – EXPOIGUATU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Exposição Agropecuária de Iguatu – ExpoI-

guatu, realizada anualmente no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.370, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Queiroz Filho)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O FESTIVAL DE QUADRILHAS DE FORQUILHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Festival de Quadrilhas de Forquilha, realizado

anualmente no mês de julho no Município de Forquilha.
Art. 2.º O Festival de Quadrilhas de Forquilha constitui manifestação de relevante interesse cultural, social e econômico, promovendo a valorização

da cultura junina, o incentivo à economia local e a integração comunitária.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.371, de 07 de julho de 2025.
(Autoria: Guilherme Sampaio)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À MAZÉ FIGUEIREDO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadã Cearense à Mazé Figueiredo, natural do Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Legislativo Estadual em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.372, de 08 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

VEDA A NOMEAÇÃO DE PESSOAS CONDENADAS PELO CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS
PARA CARGOS EM COMISSÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica vedada a nomeação de pessoas condenadas pela prática de crime de maus-tratos contra animais para cargos em comissão de livre

nomeação e exoneração.
§ 1.º A vedação se aplica à administração pública direta do Estado, incluindo-se o Governo, suas secretarias, a Assembleia Legislativa e o Poder

Judiciário Estadual; e à administração pública indireta, incluindo-se autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista que contem com participação
acionária do Estado.

§ 2.º O disposto no caput aplica-se após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.
§ 3.º A vedação de que trata esta Lei cessará após o efetivo cumprimento da pena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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